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Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$ 5,200
(- 0,57%)

11/março                                      5,159
12/março                                    5,242
13/março                                    5,316
16/março                                    5,229

Bolsas
Na terça-feira

0,3%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

12/3 13/3 16/3 17/3

179.284 180.409
0,1%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,998

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

14,72%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Outubro/2025 0,09
Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70

Ao ano

CDI

14,90%

PETRÓLEO

Governo vê abusos em 
alta de combustíveis

Enquanto postos reclamam da falta de oferta, Polícia Federal anuncia inquérito para investigar possíveis excessos em todo o país

O
s combustíveis devem per-
manecer mais caros em to-
do o país, em meio às res-
trições no comércio global 

em virtude da guerra no Oriente 
Médio. A dificuldade para os navios 
trafegarem no Estreito de Ormuz, 
controlado pelas forças revolucio-
nárias do Irã, causa um efeito dire-
to sobre os preços no mundo intei-
ro, e no Brasil esse cenário não é di-
ferente, já que o país importa 30% 
do diesel consumido no mercado 
interno, além de 10% da gasolina. 

Além disso, os governos esta-
duais rejeitaram, ontem, uma soli-
citação do governo federal para re-
duzir o Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
sobre esses produtos.

O pedido foi feito pelo próprio 
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, na semana passada — quando 
anunciou a isenção de PIS/Cofins 
sobre o óleo diesel. Em nota, o Co-
mitê Nacional de Secretários Esta-
duais de Fazenda (Comsefaz) afir-
mou que cortar impostos não ga-
rante alívio para o bolso do consu-
midor, e ainda pode provocar “per-
das fiscais concretas” para os entes 
federativos. De acordo com o Co-
mitê, nos últimos três anos, o pre-
ço da gasolina caiu 16% nas refina-
rias, mas subiu 27% nas bombas, “o 
que evidencia, de forma objetiva, 
que reduções de parcelas de cus-
to não necessariamente se conver-
tem em alívio proporcional ao con-
sumidor final”.

Além disso, os estados defen-
dem que as iniciativas voltadas à 
redução de preços devem conside-
rar, também, seus efeitos sobre o fi-
nanciamento de políticas públicas 
essenciais mantidas por estados e 
municípios, como saúde, educa-
ção, segurança pública, transporte 
e infraestrutura. “Em vez de produ-
zir alívio real nas bombas, uma no-
va redução do ICMS pode, na práti-
ca, enfraquecer a capacidade do po-
der público de atender justamente 

a população que se pretende prote-
ger”, ressaltou a nota. Atualmente, o 
imposto estadual representa R$ 1,57 
por litro na gasolina e R$ 1,17 por li-
tro no preço do diesel.

Racionamento

No Brasil inteiro, distribuidoras 
repassam o aumento dos custos lo-
gísticos e do próprio produto ao va-
lor final da gasolina e do diesel para 
os postos. No Distrito Federal, um 
levantamento realizado pelo Sindi-
cato do Comércio Varejista de Com-
bustíveis e de Lubrificantes (Sindi-
combustíveis-DF) aponta que des-
de o início dos efeitos do conflito in-
ternacional, as distribuidoras já au-
mentaram em R$ 0,89 o preço do li-
tro de diesel e em R$ 0,26 a gasolina. 

No posto da Petrobras da 113 

Norte, o estoque de diesel acabou 
ainda durante a tarde de ontem. O 
gerente do estabelecimento, Wen-
dell Luiz, explica que a distribui-
dora que atende a unidade passou 
a entregar menos combustível que 
o demandado pelo posto. “Quando 
eu peço 15 mil litros de combustível, 
não chegam os 15 mil. Chegam só 
5, 10 mil”, diz o gerente, que acres-
centa: “Eles (distribuidora) falam 
que, se liberar, vai faltar para eles e 
vai faltar para a gente. Ou, então, a 
segunda opção é aumentar o preço 
dos combustíveis. E eles estão ten-
tando segurar o preço, mas tam-
bém estão diminuindo a quantida-
de de venda”.

Para presidente do Sindicom-
bustíveis-DF, Paulo Tavares, é im-
possível evitar os efeitos do preço 
do mercado internacional para as 

distribuidoras. “São as distribuido-
ras que precisam importar 30% do 
diesel e 10% da gasolina para suprir 
o mercado brasileiro”, frisa o repre-
sentante dos donos de postos. que 
explica que, com a adoção de quo-
tas diárias, as pequenas distribui-
doras regionais, que suprem, prin-
cipalmente, os revendedores sem 
bandeira, sofrem com a falta produ-
to, visto que os preços no mercado 
internacional estão bem mais caros 
que os praticados pela Petrobras. 

Na tentativa de ampliar a ofer-
ta, a Petrobras tem realizado leilões 
de diesel voltados a pequenas dis-
tribuidoras regionais. No entanto, 
o ágio nesses leilões já alcança até 
R$ 2,60 acima do preço de tabela. 

Carestia

Desde o início do conflito, o con-
sumidor brasileiro percebe um au-
mento cada vez maior do preço dos 
combustíveis em todo o país. Com 
medo de que os valores fiquem ain-
da mais caros, o militar Roberto Ma-
rista, de 42 anos, saiu de casa e foi 
abastecer ontem durante a noite. 
“O que eu fiz, já prevendo um pos-
sível aumento em um tempo curto, 
eu vim abastecer sem a necessida-
de. Meu carro ainda tem combus-
tível”, contou. 

Além da gasolina e do diesel, 
o preço do etanol também segue 
mais elevado. Um levantamento 
feito pela Agência Nacional de Pe-
tróleo (ANP) mostra que, mesmo 
com o petróleo mais caro, abaste-
cer com álcool só é mais vantajo-
so em apenas dois estados brasi-
leiros: Mato Grosso e Mato Grosso 

do Sul, onde a proporção de preço 
entre etanol e gasolina fica abaixo 
dos 70%. No DF, essa média che-
ga a 79%. “A minha preocupação é 
porque o etanol, que não tem nada 
a ver com o mercado externo, está 
tão caro, se o problema é na gaso-
lina?”, indaga Armindo Riedel, 43 
anos, servidor público. “Não tem 
mistura de petróleo, não é deriva-
do, não tem impacto no mercado 
exterior, então não faz sentido pa-
ra a gente”, completa.

Ontem, a Polícia Federal ins-
taurou um inquérito para investi-
gar postos e distribuidoras de com-
bustíveis quanto à possibilidade de 
essas empresas efetuarem ajustes 
“abusivos” nos preços de combus-
tíveis, em decorrência do aumen-
to do valor do petróleo no merca-
do internacional. Segundo Willian 
Murad, diretor-executivo da Polícia 
Federal, o inquérito foi instaurado 
para evitar que aumentos nos pre-
ços de combustíveis ocorram na ló-
gica de um cartel.

De acordo com o ministro da 
Justiça, Wellington Lima e Silva, as 
ações da PF englobam uma série de 
iniciativas comandadas por órgãos 
como a ANP, o Ministério de Minas 
e Energia (MME), a Secretaria Na-
cional do Consumidor (Senacon), 
o Conselho de Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade), e Pro-
cons estaduais. “Como nós sabe-
mos, o mercado brasileiro traba-
lha com a livre concorrência, mas o 
abuso aos preços é inevitavelmen-
te rechaçado pelo governo”, disse o 
ministro Lima e Silva, em conversa 
com jornalistas.

Uma operação da Senacon ob-
servou indícios de aumento abu-
sivo em vários estados. No Distri-
to Federal, 29 postos foram anota-
dos. “Nós identificamos quais são 
os pontos sensíveis e que podem 
representar uma elevação de pre-
ço sem justa causa, que caracteriza 
uma abusividade”, pontuou Morxi-
ta, que completou: “Identificamos 
um paralelismo de preços, onde 
postos estavam praticando no mes-
mo município  o mesmo preço, em 
vários estados”.
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Para escapar do preço da gasolina, Armindo Ridel, servidor público, tentou o álcool como alternativa, mas o preço também estava mais alto

Minervino Júnior/CB/D.A Press

O Congresso Nacional promul-
gou, ontem, o Decreto Legislativo 
nº 14, de 2026, que aprova o acor-
do entre o Mercosul e a União Eu-
ropeia. O ato ratifica a adesão do 
Brasil ao acordo, mas, para valer, o 
acordo ainda depende da aprova-
ção do Parlamento europeu.

“O Mercosul e a União Europeia, 
por meio deste texto histórico, es-
colhem o caminho da parceria, da 
tolerância e da paz. Este acordo é o 
instrumento de verdadeira estabi-
lidade internacional. O comércio 
cria regras comuns e regras comuns 
obrigam os países a dialogar, nego-
ciar, resolver suas disputas por meio 
diplomáticos em vez de recorrer à 
força”, disse o presidente do Con-
gresso, Davi Alcolumbre (União).

O vice-presidente da República 
e ministro do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços (Mdic), 
Geraldo Alckmin, representando o 

presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, classificou a promulgação do 
acordo como um “marco histórico 
de visão estratégica e compromisso 
nacional”. Em seu discurso, ele des-
tacou que a iniciativa não é apenas 
um tratado comercial, mas uma es-
colha política fundamental que une 
dois blocos em prol da paz e do de-
senvolvimento.

“O acordo entre Mercosul e 
União Europeia conecta 2 blocos 
econômicos que, juntos, reúnem 
mais de 700 milhões de pessoas e 
¼ da economia mundial. Trata-se 
do maior acordo comercial já ne-
gociado pelo Mercosul e também 
o maior acordo de comércio entre 
blocos do mundo. Ele é, portanto, 
um instrumento de política econô-
mica e também de política exter-
na, alinhado a uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável e in-
clusivo”, afirmou Alckmin. 

Ele anunciou a assinatura de 
um plano de trabalho entre o 

Mdic e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) para 
auxiliar empresas brasileiras na 
adaptação às novas regras do co-
mércio internacional.

Para o vice-presidente, em um 
cenário de tensões globais, o acor-
do reafirma a escolha do Brasil pe-
lo multilateralismo, pelo diálogo e 
por um sistema internacional ba-
seado em regras e valores compar-
tilhados, como o desenvolvimento 
sustentável e a inclusão. 

“A integração por meio de insti-
tuições e com base na democracia 
é o caminho para o nosso desen-
volvimento”, declarou.

O presidente da Câmara dos 
Deputados, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), mandou um recado ao 
continente europeu.

“Do lado de cá do Atlântico, fa-
ço um voto sincero e confiante: 
que o Parlamento Europeu e o Tri-
bunal de Justiça do Bloco mostrem 
que estão à altura deste momento 

distinto e exerçam, com pronti-
dão, a missão célebre que lhes ca-
be. O Brasil esperou muito por es-
te dia e hoje celebra a capacidade 
de transformar perseverança em 
resultado”, ressaltou. 

O acordo

O texto de 23 capítulos prevê a 
redução gradual de taxas de im-
portação para produtos agropecuá-
rios e industrializados, além de criar 

regras para setores como proteção 
da propriedade intelectual, com-
pras públicas, regras sanitárias, co-
mércio, compromissos ambientais, 
investimentos e serviços. Pelo acor-
do, o Mercosul zerará tarifas sobre 
91% dos bens europeus em até 15 
anos e a União Europeia eliminará 
tarifas sobre 95% dos bens do Mer-
cosul em até 12 anos. 

Juntos, os dois blocos ocidentais 
reúnem, aproximadamente, 718 mi-
lhões de pessoas e um Produto In-
terno Bruto (PIB) superior a US$22 
trilhões. Simulações do governo fe-
deral brasileiro estipulam que a exe-
cução do tratado pode aumentar 
o PIB do país em 0,34% até 2044,   
cujo a equivalência chega a cerca de 
R$37 bilhões. As projeções também 
apontam crescimento de 0,76% nos 
investimentos e elevação de 2,65% 
nas exportações brasileiras.

* Estagiária sob a supervisão  
de Edla Lula

Acordo Mercosul-
UE é promulgado

A sessão solene que promulgou 
o Decreto Legislativo que aprova 
o texto do acordo foi presidida 
por Alcolumbre e contou com a 
presença de Alckmin

Jonas Pereira/Agência Senado
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